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RESUMO

A cultura global de testes se expandiu rapidamente nas últimas 
décadas. Nessas avaliações, as áreas mais comumente testadas 
são as de Linguagem e Matemática (LM). O foco e as políticas de 
responsabilização têm trazido consequências para o ensino de 
Ciências. Neste estudo reúnem-se evidências do Brasil, do Canadá e 
da Austrália para compreender as implicações dessas políticas para o 
ensino de Ciências, com base em pesquisas recentemente publicadas. 
Os resultados mostraram que a cultura dos testes, com ênfase em LM, e 
as políticas de responsabilização têm gerado o descaso e a negligência 
com o ensino de Ciências, causado sobretudo pelos sistemas de ensino 
e pelos gestores escolares, que criam iniciativas, ações e projetos 
voltados para atingir os resultados e metas em LM. 
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AUSTRALIA, BRASIL Y CANADÁ: IMPACTO DE LAS 
EVALUACIONES EN LA ENSEÑANZA DE CIENCIAS

RESUMEN

La cultura global de pruebas se expandió rápidamente en las últimas décadas. 
En estas evaluaciones, las áreas más comúnmente probadas son las de Lenguaje y 
Matemáticas (LM). El enfoque y las políticas de responsabilización han provocado 
consecuencias en la enseñanza de Ciencias. En este estudio se reúnen evidencias de 
Brasil, Canadá y Australia para comprender las implicaciones de tales políticas 
para la enseñanza de Ciencias, en base a investigaciones recientemente publicadas. 
Los resultados mostraron que la cultura de las pruebas, con énfasis en LM, así como 
las políticas de responsabilización, han generado desatención y negligencia en la 
enseñanza de Ciencias, sobre todo en función de los sistemas de enseñanza y los 
gestores escolares, que crean iniciativas, acciones y proyectos que se destinan a 
alcanzar los resultados y metas en LM. 

PALABRAS CLAVE ENSEÑANZA DE CIENCIAS • PRUEBAS • POLÍTICAS 

EDUCACIONALES • RESPONSABILIZACIÓN.

AUSTRALIA, BRAZIL AND CANADA: THE IMPACT  
OF ASSESSMENT ON SCIENCE TEACHING

ABSTRACT

The global testing culture has expanded rapidly in recent decades. In these 
assessments, the most commonly tested areas are those of Language and 
Mathematics (LM). The focus and accountability policies have brought consequences 
for the teaching of the sciences. Based on recently published research, the present study 
gathers evidence collected in Brazil, Canada and Australia in order to understand the 
implications of these policies for the teaching of the sciences. The results showed that 
both the culture of testing, with its emphasis on LM, and accountability policies have 
generated a disregard and neglect of science teaching. This situation is caused mainly 
by the education systems and the school managers who create initiatives, actions and 
projects aimed at achieving LM results and targets.

KEYWORDS SCIENCE TEACHING • TESTS • EDUCATIONAL POLICIES • 

ACCOUNTABILITY.



190     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 29, n. 70, p. 188-221, jan./abr. 2018

INTRODUÇÃO

Com a importância da educação crescendo globalmente, o 

debate internacional tem mudado da questão de fornecer 

acesso à educação para a de garantir a eficiência e a equidade 

nos resultados educacionais. Para certificar que o processo 

educacional seja de alta qualidade, no contexto da expansão 

global do ensino básico universal, políticas de responsabili-

zação sob a forma de testes acadêmicos foram lançadas em 

quase todas as partes do mundo (SMITH, 2014).

Nesse sentido, nas últimas décadas tem acontecido uma 

grande expansão, em nível global, da cultura dos testes. Um 

contexto em que estudantes, em várias localidades, regiões e 

países, têm sido expostos a testes padronizados de avaliações 

em larga escala (SONGER; RUIZ-PRIMO, 2012). 

Essa cultura dos testes tem transpassado vários aspectos 

da educação, influenciando questões como: financiamen-

to, currículo escolar, gestão da escola, responsabilização 

dos atores e crenças e práticas dos professores, aulas dos 

alunos, envolvimento dos pais, entre outras. É necessário 

afirmar também que essa tendência do uso dos testes não se  
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limita aos países industrializados, uma vez que aqueles que 

discutem e realizam as políticas educacionais insistem que a 

implantação desses sistemas de testes (nacionais, estaduais e lo-

cais) é uma estratégia importante, talvez a chave para melhorar 

a qualidade educacional (CHAPMAN; SNYDER, 2000).

Os resultados dessas avaliações de larga escala (ALE), 

dos testes, têm induzido muitos gestores, professores, pais 

e mídia à percepção e ao entendimento de que os resultados 

são sinônimos de qualidade educacional, como se a avalia-

ção dos alunos em algumas áreas de ensino (Linguagem, Ma-

temática) pudesse demonstrar e garantir um panorama de 

excelência escolar. 

A utilização de testes no campo educacional não se 

constitui em uma novidade das últimas décadas. Os testes 

têm sido usados como estratégia para orientar o ensino e 

a avaliação e, sobretudo, para identificar e acompanhar o 

rendimento dos alunos já há muito tempo. No entanto, a 

partir da segunda metade do século XX, mudanças aconte-

ceram no tipo de teste aplicado aos estudantes, deslocan-

do, pelo menos de forma parcial, a responsabilidade pelos 

resultados dos alunos para as escolas e para os professores 

(SMITH, 2014). Tal situação ocasionou um processo de maior 

responsabilização (accountability) daqueles que atuam nas es-

colas, sobretudo professores e gestores, um fato que come-

çou a acontecer, primeiramente, nos Estados Unidos e no 

Reino Unido (DORN, 2007) e depois se espalhou pelo mundo. 

A partir da década de 1980, de acordo com informações da 

rede Eurydice (EUROPEAN COMISSION, 2009), quase todos 

os países europeus já tinham adotado algumas políticas e 

testes censitários nacionais. 

Essa expansão pode ser vista entre os anos de 1995 a 

2006. Nesse período, o número de países no mundo que par-

ticipou de algum tipo de programa de teste anual mais que 

dobrou, passando de 28 para 67, de acordo com dados de 

Benavot e Tanner (2007). Na América Latina, atualmente 16 

nações apresentam algum tipo de programa de avaliação de 

larga escala. Países como o Chile, México, Colômbia e Brasil 

avaliam seus alunos regularmente, no entanto há variações 

na forma de uso dos resultados. No Brasil, com a utilização do  
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Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e da Prova 

Brasil, desde 1990, o número de testes aplicados em jovens 

brasileiros chega a, aproximadamente, 19 milhões (HORTA 

NETO, 2013).

Sem negar o valor da avaliação para o trabalho pedagó-

gico, pois permite aos sistemas e às redes de ensino possibi-

lidades de utilização – definir padrões e expectativas para o 

aprendizado dos alunos, orientar o trabalho das escolas e dos 

docentes, gerar dados para os professores para a tomada de 

decisões sobre o progresso dos jovens, entre outras (BAUER; 

ALAVARSE; OLIVEIRA, 2015) –, há hoje grande discussão so-

bre as limitações e as consequências dessa cultura dos testes: 

a forma como são construídos e validados, a orientação e a 

legitimação da política educacional que, nesse caso, descon-

sidera o processo educacional e responsabiliza a escola e os 

professores pelos resultados escolares, entre outros. Como 

sinaliza Freitas (2013), as avaliações direcionam políticas 

de responsabilização, sobretudo quando integram políticas  

de alto impacto (high stakes tests), tal como o pagamento de 

bônus aos professores. Além disso, esse processo de respon-

sabilização do docente e das escolas pode, em alguns casos, 

levar a medidas punitivas e injustas, como a transferência ou 

a perda do emprego de um profissional (gestor ou professor), 

produzindo injustiças associadas às premiações das melho-

res escolas (BAUER, 2012; FREITAS, 2013).

O contexto da cultura dos testes tem induzido os siste-

mas educativos à busca por melhores resultados em vez de 

melhora da qualidade e da equidade educativa (IAIES, 2003, 

p. 18), um processo que tem interferido na autonomia dos 

professores e na forma como os conteúdos têm sido ensina-

dos. Em muitos casos, os professores atuam preparando os 

alunos para os exames, utilizando metodologias para atingir 

maiores rendimentos nas ALE. Ou seja, a fim de conseguir re-

sultados significativos, os docentes posicionam o conteúdo e 

as formas de ensino sobre a malha de conhecimentos que é 

cobrada nos exames, deixando de lado outros assuntos, ha-

bilidades e competências que são essenciais para a formação 

dos alunos (MADAUS; RUSSEL; HIGGINS, 2009; HYPÓLITO, 

2013; SANTOS, 2013). Um processo claro de empobrecimento 
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e afunilamento curricular (BAUER, 2013; MADAUS; RUSSELL; 

HIGGINS, 2009). 

Outra consequência da cultura dos testes é que essas 

ALE possibilitam a criação de rankings que induzem a com-

petição entre as escolas e, nesse caso, podem deslocar o foco 

do aprendizado para melhoria dos resultados. Essas avalia-

ções podem também gerar um ensino que considere a difu-

são de “macetes” para potencializar as notas dos estudantes  

(SANTOS, 2013). Elas podem ainda induzir o aumento da de-

sigualdade, desencadeando um processo no qual investe-se 

mais nos melhores alunos, como uma estratégia mais favo-

rável na busca por melhores resultados, do que naqueles que 

apresentam dificuldades de aprendizado e podem compro-

meter o rendimento da escola (OLIVEIRA, 2013). 

Há também, como consequência, a questão da indução 

de gestores, educacionais e escolares, a investir maiores re-

cursos físicos, intelectuais e financeiros nas disciplinas-alvo 

dos testes padronizados, em detrimento das outras matérias. 

Trata-se do caso de que esses testes, com foco apenas em 

Linguagem e Matemática, deixam de lado conhecimentos 

e habilidades relacionadas a Ciências, por exemplo, o que, 

possivelmente, traz consequências para o seu ensino. Nes-

se sentido, este estudo pretende averiguar as consequências 

dessas políticas de testes padronizados e de responsabiliza-

ção para o ensino de Ciências. Para tal, reuniram-se evidên-

cias de três realidades de países diferentes (Austrália, Brasil 

e Canadá), utilizando pesquisas recentemente publicadas 

nesses contextos. Trata-se de um estudo internacional que 

apresenta alguns dados empíricos.

POLÍTICAS NEOLIBERAIS, O CONTEXTO DA EDUCAÇÃO E A 

CULTURA DOS TESTES

Políticas neoliberais indicaram tendências na organização e 

na gestão de políticas sociais, em geral, e educacionais, em 

particular. Tais programas sociais e de educação, já existen-

tes nos países desenvolvidos no final da década de 1970 e iní-

cio de 1980, atingiram outras nações por meio dos processos 

de globalização e formas de recontextualização, a partir 
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da década de 1990 (América Latina e Brasil), iniciando um 

processo denominado de “paradigma da educação contábil” 

(LIMA, 1997, p. 43). 

No campo da educação, verificou-se o surgimento de um 

grande número de iniciativas distintas – processo de privati-

zação e de desregulação, descentralização e reorganização do 

sistema para flexibilizar a oferta educacional, indução de um 

mercado educacional, políticas de livre escolha, contratos de 

gestão, compra de materiais didático-pedagógicos do setor 

privado, políticas de avaliação institucional e de responsa-

bilização, vigilância da qualidade educacional por meio do 

controle da eficácia e da eficiência das escolas, criação de sis-

tema de méritos (meritocracia), novas estratégias de gestão 

escolar baseada em conceitos de qualidade total, reformu-

lação do currículo, indução de lógica competitiva entre as 

escolas, alteração nas práticas pedagógicas dos professores, 

entre outros – que, de forma geral, instituíram um discurso 

ideológico e tecnocrático já consolidado no mundo empre-

sarial. Tal discurso obscureceu a linguagem da pedagogia e 

vem colonizando a política educacional pelos imperativos 

da economia (BALL, 1999). Trata-se da influência da ciência 

econômica e da economia capitalista na educação, em que, 

em muitos processos, as decisões sobre as políticas educa-

cionais têm como base a economia, e não mais a pedagogia. 

Essa visão mercadológica da educação se confronta com o 

ideal de democratização e de gestão escolar estabelecidos no 

Brasil no final da década de 1980, por meio do ordenamento 

jurídico da educação.

Nesse contexto, ocorreu a criação e a disseminação da 

cultura dos testes, que atenderam e atendem a grandes inte-

resses econômicos de empresas nacionais e multinacionais 

que criam e aplicam os testes e também atuam na negocia-

ção e venda de materiais didáticos. Um grande mercado de 

consumo da educação (HAGOPIAN, 2014). 

Para Arelaro (2003) e Esteban (2012), as avaliações em 

larga escala vêm responder às pressões para mudanças nos 

modos de administração e de controle das redes de ensino, 

estando aliadas a um “novo” modelo de gestão educacional 

pública. Tais pressões, oriundas de organismos multilate-
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rais, visam a impor uma agenda de educação para os países 

subdesenvolvidos. As ALE apresentam, portanto, um papel 

político, que tem relevância na análise de suas finalidades 

e de seus efeitos sobre os sistemas educativos em que são 

aplicados (OZGA, 2000). 

As discussões sobre a validade desses testes padroni-

zados (standards) apresentam muitas controvérsias. Stecher 

(2002, p. 99-100) sinaliza que o efeito líquido dessas avalia-

ções de alto impacto sobre a política e a prática ainda é du-

vidoso, considerando o alinhamento curricular, a alocação 

do tempo de aula para enfatizar os assuntos abordados nos 

exames, o treinamento excessivo e a trapaça. 

Há também discussões sobre os aspectos técnicos dos 

testes (validade, adequação dos instrumentos e confiabili-

dade dos resultados). Há dúvidas ainda se esses testes con-

seguem medir, em termos de aprendizagem dos alunos, o 

centro daquilo para o que foram projetados e com a acuidade 

anunciada de seus resultados (CASASSUS, 2013). Outra sinali-

zação diz respeito à seleção dos conteúdos e habilidades que 

embasam os testes e, ao mesmo tempo, a definição de níveis 

ou padrões de rendimento. Nesse sentido, questionam-se as 

diretrizes na elaboração das matrizes e a definição de parâ-

metros de avaliação (CASASSUS, 2013; IAIES, 2003). 

Há também dúvidas quanto ao potencial dos testes com 

o propósito de melhorar a qualidade do ensino, pois apesar 

de muitos esforços realizados, sobretudo pelos países lati-

no-americanos, os resultados mostram pouca alteração no 

quadro educacional da maioria dos países que utilizam as 

avaliações como instrumento de gestão (TEDESCO, 2003). 

Mons (2009) e Ravitch (2010) sinalizam algumas conse-

quências dessas políticas de avaliação: a tomada de decisões 

sobre os recursos financeiros a serem endereçados para as 

escolas, a bonificação de professores para estabelecimentos 

de ensino que atingirem os resultados, a indicação de cami-

nhos para o gerenciamento das redes escolares, a contrata-

ção e a demissão de gestores escolares, entre outros. 

Madaus, Russell e Higgns (2009) afirmam que alunos e 

professores, quando pressionados pelos testes, podem sofrer 

problemas de saúde (estresse), perder a motivação, ou criar 
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um sentimento negativo em relação à escola. Os mesmos au-

tores afirmam também que essa pressão pela melhoria do 

rendimento escolar pode induzir os gestores a outras formas 

de gerenciamento dos tempos e conteúdos, focando nos re-

sultados, e tal situação pode influenciar de maneira negativa 

tanto docentes quanto discentes. 

Por fim, outra questão polêmica é a divulgação das no-

tas das escolas nesses testes padronizados. Um processo que 

não atenta para a complexidade dos resultados, assim como 

para o contexto em que eles foram produzidos (BRUNNER, 

2003). Dessa forma, banalizam e, o que é mais preocupan-

te, distorcem a opinião pública. As avaliações não levam em 

consideração as condições de partida de cada escola, a in-

fraestrutura, os profissionais, suas formações, entre outros. 

UMA VISÃO GERAL DA REALIDADE BRASILEIRA

No Brasil, a responsabilidade por organizar e integrar as 

políticas educacionais é do Ministério da Educação (MEC). 

Trata-se de um órgão da administração federal direta, que, 

por meio de suas secretarias, coordena, entre outras coi-

sas, as orientações para o currículo, a avaliação, a formação 

de professores relacionada à educação básica e ao ensino 

superior. Atua também na informação e na pesquisa edu-

cacional. Estados e municípios também estabelecem suas 

diretrizes para seus sistemas, baseados nas políticas e indi-

cações do MEC. 

No país, na década de 1990, foi criado o Saeb, com o 

objetivo de avaliar a qualidade do ensino das escolas brasilei-

ras. A portaria n. 482, de 7 de junho de 2013, do MEC, dispõe 

sobre o Saeb, revelando que o sistema passa a ser composto 

pela Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), Avalia-

ção Nacional do Rendimento Escolar (Anresc) e Avaliação 

Nacional da Alfabetização (ANA). 

Em 1990, ocorreu a primeira aplicação do Saeb, que contou 

com a participação, de forma amostral, de escolas públicas ur-

banas com primeira, terceira, quinta e sétima séries do ensino 

fundamental. Os jovens foram avaliados em Língua Portuguesa,  

Matemática e Ciências. Em 1995 foi implantada a metodologia 
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da Teoria da Resposta ao Item (TRI), permitindo a comparabi-

lidade entre os resultados das avaliações ao longo do tempo. 

Nesse ano, os alunos avaliados foram aqueles das quarta e oi-

tava séries do ensino fundamental e do terceiro ano do ensino 

médio, incluindo uma amostra da rede privada. No entanto, 

nesse ano não aconteceu a avaliação em Ciências. De 1997 até 

1999, os estudantes das quarta e oitava séries foram avaliados 

em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, e os estudantes 

de 3º ano do ensino médio, em Língua Portuguesa, Matemá-

tica, Ciências, História e Geografia. A partir de 2001, o exa-

me do Saeb passou a focar exclusivamente as áreas de Língua 

Portuguesa e Matemática. Uma configuração que se mantém 

até os dias atuais (HORTA NETO, 2007; FREITAS, 2007). 

Em 2013, no entanto, foi sinalizado que a disciplina de 

Ciências passaria a fazer parte novamente do Saeb, e então 

foi publicado o primeiro caderno de “Inclusão de Ciências 

no Saeb”, um documento básico criado pelo Ministério de 

Educação. Ao mesmo tempo, nesse ano, alunos do ensino 

fundamental II1 e Médio participariam do exame de forma 

experimental. 

De acordo com o documento: 

A proposta apresentada assume a natureza de matriz pi-

loto a ser refletida, desenvolvida, testada em 2013 e aper-

feiçoada com vistas a sua consolidação em 2015. Nesse 

sentido, a matriz desenvolvida refere-se apenas ao 9º ano 

do ensino fundamental, referenciando a aplicação piloto 

no final do ciclo. As matrizes para o 5º ano e para a 3ª série 

do ensino médio serão desenvolvidas em seguida, após a 

análise de resultados da aplicação piloto, de forma a servir 

de parâmetro para a construção e a revisão das demais 

matrizes do Saeb. (BRASIL, 2013, p. 12)

O documento sinalizou também que, a partir de 2015, o 

exame de Ciências seria introduzido no Brasil. No entanto, 

apesar de todo o esforço, a inclusão dessa disciplina não foi 

consolidada. Em 2015, as avaliações realizadas incidiram so-

mente sobre as áreas de Português e Matemática (PM). 

As disciplinas de Português e Matemática, exclusiva-

mente, também são avaliadas em outras avaliações em larga 

1 Adotou-se essa nomenclatura 

“ensino fundamental II” para se 

referir aos anos finais do ensino 

fundamental: sexto, sétimo, oitavo e 

nono anos.
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escala no Brasil. Os alunos são testados nacionalmente nes-

sas disciplinas, no segundo ano, pela Provinha Brasil, uma 

avaliação diagnóstica aplicada duas vezes ao ano; no tercei-

ro, pela Avaliação Nacional da Alfabetização, que se insere 

no contexto de atenção voltada à alfabetização; nos quinto 

e nono anos do ensino fundamental, pela Prova Brasil. Além 

dessas, estados e municípios têm suas próprias avaliações 

em PM. 

Tal expansão dessas ALE ocorreu, principalmente, de-

pois da criação do Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), em 2007, que combina o desempenho dos es-

tudantes na Prova Brasil, para os municípios, e no Saeb, para 

os estados, acrescido ao fluxo escolar (BAUER, 2012; SOUSA, 

2013; BONAMINO, 2013). 

O estudo de Brooke, Cunha e Faleiros (2011) mostrou 

que, no país, já existiam iniciativas de ALE em 19 estados bra-

sileiros. Nos municípios, a pesquisa de Bauer, Alavarse e Oli-

veira (2015), com 4.309 cidades, revelou que as cidades estão 

se incorporando às iniciativas federais – ANA, Provinha Bra-

sil, Prova Brasil – e estaduais – Sistema de Avaliação do Ren-

dimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp)2 – de ALE. 

Paralelamente, os municípios também estão construindo 

suas próprias ações e programas de avaliação em Português 

e Matemática, “sejam esses concebidos pelas secretarias de 

educação, ou por empresas contratadas pela administração 

municipal” (BAUER; ALAVARSE; OLIVEIRA, 2015, p. 329), per-

mitindo a realização de estudos sobre as características e os 

usos dos resultados dessas avaliações para formulação e im-

plementação das políticas educacionais municipais (SOUSA; 

PIMENTA; MACHADO, 2012; ALAVARSE; MACHADO; BRAVO, 

2013; GIMENES et al., 2013). 

Se, no contexto brasileiro, as avaliações em larga escala, 

após 2001, estão assentadas exclusivamente nas disciplinas 

Português e Matemática, no contexto internacional, no en-

tanto, o Brasil tem participado do Programa Internacional 

de Avaliação de Estudantes (PISA), no qual está inserida a 

avaliação em Ciências. Trata-se de um programa contínuo 

que objetiva o desenvolvimento de informações para o mo-

nitoramento de conhecimentos e de habilidades dos jovens 

2 Avaliação aplicada pela Secretaria 

da Educação do Estado de São 

Paulo com a finalidade de produzir 

um diagnóstico da situação da 

escolaridade básica e, ao mesmo 

tempo, orientar os gestores escolares 

e monitorar as políticas associadas à 

qualidade educacional.
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em vários países e em diferentes subgrupos demográficos 

de cada nação (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E  

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – OCDE, 2016). 

O PISA é uma avaliação trienal e amostral em Leitura, 

Matemática e Ciências de alunos com idade entre 15 anos e 

3 meses e 16 anos e 2 meses completos no início do período 

de aplicação. Esses jovens necessitam estar matriculados e 

cursando no mínimo a sétima série/ano. No último exame 

participaram 35 países da OCDE e mais 35 de economias par-

ceiras, incluindo o Brasil.

Essa avaliação utiliza instrumentos, testes e questioná-

rios que resultam em indicadores de um perfil de conheci-

mentos e habilidades dos jovens. O programa também tem 

indicadores provenientes de questionários, variáveis demo-

gráficas, econômicas, sociais e educacionais e de tendências 

que monitoram o rendimento dos alunos e dos sistemas de 

educação. Em 2015, ano da última avaliação, participaram 

jovens de 27 estados, perfazendo um total de 23.141 alunos 

de 841 escolas, e, pela primeira vez, a aplicação do exame foi 

realizada totalmente pelo computador. 

Os resultados de Ciências, nas últimas edições, não fo-

ram animadores para a realidade brasileira. O Brasil obteve 

os mesmos 405 pontos em 2009 e 2012, e, em 2015, apre-

sentou uma queda para 401. Este escore médio (401) foi um 

valor significativamente menor do que a média dos alunos 

dos países membros da OCDE (493). Jovens da rede de ensi-

no estadual conseguiram 394 pontos, e os da rede federal 

obtiveram o melhor desempenho (517), superando a média 

nacional. O estado do Espírito Santo apresentou o maior de-

sempenho (435), e o de Alagoas, o pior (360). O desempenho 

médio dos meninos foi maior do que o das meninas na maio-

ria dos estados do Brasil. 

UMA VISÃO GERAL DA REALIDADE CANADENSE

O Canadá não tem um departamento federal ou um sis-

tema nacional integrado de educação. Os ministérios de 

educação das respectivas províncias e territórios, criados 

em 1967, formaram uma organização intergovernamental  
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denominada de Conselho de Ministérios da Educação do 

Canadá (CMEC). Tal organização tem o intuito de prover li-

derança nas questões educacionais em todo o país e repre-

sentá-lo em nível internacional, nomeadamente no que se 

refere à realização de comparações realizadas por meio de 

testes (CANADÁ, 2016a). 

Cada uma de suas jurisdições dispõe de um departa-

mento ou ministério de educação que realiza a organização, 

provisão e avaliação educacional nos níveis elementar e se-

cundário. Dessa forma, cada província ou território apresen-

ta um currículo próprio para o ensino, inclusive de Ciência e 

Tecnologia. Cada província tem também seu próprio sistema 

de avaliação (KLINGER; DELUCA; MERCHANT, 2016).

No Canadá, o Pan-Canadian Assessment Program (PCAP) 

(CANADÁ, 2016b) é o único teste nacional para o desempe-

nho dos alunos de 13 anos (anteriormente àqueles de 16 

anos) em Ciências. As províncias têm autonomia para ana-

lisar seu currículo e avaliar as escolas de ensino elementar 

(alunos de 6 a 14 anos) e secundário (de 14 a 18 anos). No 

país, várias políticas foram desenvolvidas, e recursos signi-

ficativos são usados para promover a melhoria das escolas 

com base nos resultados das avaliações em larga escala. 

O Canadá participa de testes de comparação internacional 

para estudantes das escolas elementares. No ensino de Ciên-

cias, trata-se do PISA e do Trends in International Mathemat-

ics and Science Study (TIMSS) (INTERNATIONAL ASSOCIATION 

FOR THE EVALUATION OF EDUCATIONAL ACHIEVEMENT 

– IAEEA, 2012). Dessas comparações provêm dados interna-

cionais que são utilizados para monitorar as mudanças do 

sistema educacional ao longo do tempo. Ao mesmo tempo é 

possível acompanhar os resultados, fomentar discussões so-

bre eles e analisar as políticas educacionais. Na província de 

Ontário, o foco das ALE é Linguagem e Matemática, e não há 

exames na disciplina de Ciências. Os alunos que participam 

dos testes estão no terceiro e no sexto ano (EDUCATIONAL 

QUALITY AND ASSESSMENT OFFICE – EQAO, 2016). As políti-

cas de responsabilização e as ALE, com foco em LM, tiveram 

grande impacto no cenário educacional. Muitos recursos são 

usados, e políticas, desenvolvidas para promover a melhoria 
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com base em notas de avaliação em larga escala para as áreas 

de LM (VOLANTE; BEN JAAFAR, 2008).

UMA VISÃO GERAL DA REALIDADE AUSTRALIANA

A responsabilidade pela educação na Austrália é compar-

tilhada, e recai sobre os seis Estados e os dois Territórios, 

resultando em oito órgãos ou departamentos educacionais 

diferentes que se responsabilizam, entre outras coisas, por 

monitorar os currículos e as avaliações dos alunos e por pa-

dronizar as normas educacionais. No país, não existe um 

único departamento de educação responsável por todos os 

programas educacionais. Trata-se de um processo descen-

tralizado de administração educacional, que possibilita que 

cada jurisdição realize seus atendimentos relacionados às 

necessidades das crianças e dos jovens, estruturando e orga-

nizando currículos compatíveis com o contexto educacional 

específico (REID, 2005). No entanto, tal sistema se transfor-

mou, ao longo do tempo, em oito currículos diferentes em 

vigor no país. Apesar de receber o apoio de muitos educa-

dores, pesquisadores e gestores escolares, essa proposta des-

centralizada carece de consistência nacional.

Na Austrália, existe somente uma avaliação em larga 

escala (teste), obrigatória em todo território nacional para 

todos os estudantes das escolas elementares. Trata-se do 

Programa Nacional de Avaliação: Linguagem e Matemática 

(National Assessment Program: Literacy and Numeracy – 

NAPLAN). O exame é administrado todo ano aos alunos da 

terceira e da quinta série (escolas elementares, na maioria 

dos estados e territórios), sétima e nona série (escolas secun-

dárias na maioria dos estados e territórios), muito embora 

os familiares possam não permitir, ou seja, recusar que seus 

filhos realizem tais testes. 

No país, o exame realizado pelo NAPLAN avalia os alu-

nos em quatro domínios diferentes, relacionados à leitura, 

à escrita, às convenções da linguagem (soletração, gramáti-

ca) e à aritmética (Matemática). No entanto, não existe na 

Austrália um exame nacional e obrigatório da disciplina de 

Ciências para todos os estudantes das escolas elementares. 
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A Austrália conta com o Programa Nacional de Avalia-

ção de Alfabetização Científica (National Assessment Program 

– Science Literacy – NAP-SL) para avaliar os alunos em relação 

aos processos científicos. Trata-se de um exame que foi ini-

cialmente implantado em 2003 para avaliar a alfabetização 

científica de todos os jovens. Até a presente data, o NAP-SL é 

administrado, a cada três anos e de forma amostral, a alunos 

da sexta série (jovens com 11 e 12 anos da escola elementar) 

de todo o território australiano selecionados randomicamen-

te. No entanto, há uma grande discussão no país para que 

esse exame seja associado e incorporado aos testes realiza-

dos pelo NAPLAN. Tal associação permitiria que o exame pas-

sasse a ser anual e censitário. 

A Austrália, assim como o Canadá, participa do PISA e 

do TIMSS, avaliações internacionais do conhecimento dos 

alunos em Matemática e Ciências. Os resultados do TIMSS de 

2015 foram publicados recentemente (THOMSON; BORTOLI;  

UNDERWOOD, 2016), com a participação do quarto ano da esco-

la elementar e do oitavo ano da escola secundária na Austrália.

O CONTEXTO DO ENSINO DE CIÊNCIAS

Em uma sociedade que valoriza o conhecimento científico 

e as tecnologias, o ensino de Ciências tem um papel funda-

mental para a formação de um cidadão crítico e transforma-

dor. Trata-se de um espaço privilegiado para a reflexão sobre 

o mundo, os fenômenos da natureza e a ação do homem. 

Em tal espaço, os jovens podem avaliar explicações, possibi-

litando o desenvolvimento de uma postura reflexiva, crítica, 

questionadora e investigativa. Esse ensino também favore-

ce à compreensão de conceitos sobre as questões éticas im-

plícitas nas relações entre Ciência, Sociedade e Tecnologia. 

Além disso, sua abrangência inclui a compreensão da crise 

ambiental, a destruição dos seres humanos, as questões do 

consumismo, o destino dado ao lixo industrial e doméstico, 

a manipulação gênica, entre outros. 

Em muitos países o Ensino de Ciência, e em graus di-

ferentes a tecnologia, é um dos elementos-chave para a  

escolarização. No entanto, esse ensino tem enfrentado vários 
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desafios, entre eles o desinteresse dos alunos por essa disci-

plina. Há também a questão do baixo interesse dos jovens 

em seguir as carreiras científicas, que, segundo pesquisado-

res, está associado às aulas de Ciências (AIKENHEAD, 2005; 

BERNARDO et al., 2008; BROK et al., 2006; GOUW; BIZZO, 

2016), ou seja, à forma como as aulas são ministradas, sobre-

tudo baseadas no livro didático e na memorização.

Além disso, a conjuntura atual pode ser ainda mais agra-

vada em consequência da criação das políticas de avaliação 

em larga escala e de responsabilização da escola e dos pro-

fessores, que focam, no Brasil, exclusivamente, as áreas de 

Linguagem e Matemática, deixando o ensino de Ciências em 

segundo plano.

METODOLOGIA DO ESTUDO

Este estudo, parte de um projeto internacional de pesquisa-

dores na Austrália, no Brasil e no Canadá, buscou evidências, 

em três realidades distintas, para compreender as implicações 

de um cenário marcado por políticas de avaliação em larga 

escala, com o foco em Linguagem e Matemática, e de respon-

sabilização das escolas para a disciplina de Ciências. 

Em estudos comparativos internacionais na área de edu-

cação, é necessário reconhecer as diferenças políticas, cultu-

rais e históricas de cada país para que se avalie, de fato, o que 

pode ser analisado, compartilhado e incorporado. Phillips 

(2000) realizou uma discussão relevante sobre os motivos 

para a realização de estudos comparativos na área de edu-

cação. Para o autor, a proficuidade desses estudos se deve, 

entre outras coisas, à descoberta de possíveis alternativas 

para a organização dos sistemas, das redes de ensino e das 

escolas; às análises das consequências das reformas, avalian-

do experiências similares em vários países; à avaliação da 

possibilidade da promoção de cooperação entre as nações, a 

partir da discussão social, política e cultural sobre as simila-

ridades e as diferenças.

A seleção dos países participantes decorre do fato de o 

Canadá e a Austrália serem parte da Commonwealth, uma 

organização internacional com 54 membros independentes. 
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Tais países atuam na cooperação inseridos em um quadro de 

valores e objetivos confirmados na declaração de Singapura, 

incluindo a promoção da democracia, a busca pelos direi-

tos humanos e pela liberdade individual, o comércio livre, 

o multilateralismo e a paz entre as nações. Esses dois países 

não apresentam sistemas federal ou nacional de educação. 

Tal situação resulta na criação, em cada estado ou jurisdição, 

de um departamento de educação independente, o que não 

acontece no Brasil, que dispõe de um ministério da educação 

nacional para coordenar as diretrizes políticas, de currícu-

lo e de avaliação em todo território. Dessa forma, embora 

possam existir algumas semelhanças entre o Canadá e a 

Austrália, há também muitas diferenças, propiciando uma 

comparação interessante com o Brasil, que não tem o mes-

mo histórico de educação que os outros dois países. Além 

disso, a seleção de tais contextos dá continuidade a uma sé-

rie de estudos realizados pelos pesquisadores nas três rea-

lidades (FAZIO; GARCIA; PANIZZON, 2008; GARCIA; FAZIO;  

PANIZZON, 2011; GARCIA; BIZZO; FAZIO, 2012; GARCIA;  

BIZZO; FAZIO, 2014), tendo como marco a formação de pro-

fessores de Ciências, os desafios da formação contínua a dis-

tância para docentes que atuam na área de Ciências e, nesse 

caso, a avaliação educacional. 

Nos três países, os pesquisadores coletaram evidências 

a partir de estudos e pesquisas recentemente publicadas. Da 

Austrália, foram utilizadas evidências do relatório TIMSS 2015: 

a first look at Autralia’s results (THOMSON; BORTOLI; UNDER-

WOOD, 2016), do Conselho Australiano de pesquisa educa-

cional (Australian Council for Educational Research – ACER). 

Trata-se de uma organização que visa a promover conheci-

mento baseado em pesquisas para ser usado com o intuito de 

melhorar a aprendizagem ao longo da vida.

Do Canadá, região de Ontário, foram utilizadas evidên-

cias reunidas na pesquisa Exploring the Current State of Grades 

4 to 8 Science Education in Ontario (DOW, 2015), um estudo com 

metodologia mista com mais de 200 professores de Ciências 

da região, e o estudo de Fazio e Karrow (2013), Science takes 

back seat, que, além de entrevistar docentes, analisou também 

dados do TIMSS de 2015 para substanciar as análises. 
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Do Brasil, da região do grande ABC, foram utilizados 

dados dos estudos: Educational policies and science education in 
Brazil: a case study (GARCIA; BIZZO, 2015), que analisou a per-

cepção dos jovens quanto à importância das disciplinas de 

Português, Matemática e Ciências estudadas cotidianamente 

em um contexto marcado por políticas públicas que enfa-

tizam exclusivamente a Linguagem e a Matemática; Efeitos 
Ideb na região do grande ABC sobre o ensino de Ciências, realiza-

do pelo Observatório da Educação do Grande ABC (OEGABC, 

2015), com análise do Ideb e suas consequências no ensino 

de Ciências; Políticas de avaliação e de responsabilização no gran-
de ABC: a percepção dos professores de Ciências (OEGABC, 2016), 

que, por meio de um estudo de caso, analisou a percepção 

de 49 professores de Ciências dessa região, uma das mais 

ricas do país, sobre a percepção acerca das políticas atuais de 

avaliação. É necessário reconhecer, no caso desses estudos, 

que se trata de uma amostra particularizada, de uma região, 

e que, portanto, não pode ser tomada como possuidora de 

representatividade nacional. 

Como amostra nacional foram analisados os dados do 

PISA, na área de Ciências, das últimas quatro edições (2006, 

2009, 2012 e 2015), que são os resultados publicados logo de-

pois da criação do Ideb no Brasil, a principal política nacional 

em relação à responsabilização das escolas e dos professores 

com foco apenas nos testes de Português e Matemática. 

Por fim, foram utilizados e avaliados os dados do PISA, 

dos três países, na área de Ciências, dos anos de 2006, 2009, 

2012 e 2015, buscando ampliar a análise e os entendimentos 

sobre o fenômeno. Considera-se que as influências das ava-

liações em larga escala, com foco exclusivo em Linguagem 

e Matemática, apresentem também implicações nos resulta-

dos dos alunos de 15 anos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados, coletados em cada contexto de cada país, são apre-

sentados incialmente relacionados às suas realidades e parti-

cularidades próprias: Austrália, Brasil e Canadá. 
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CONTEXTO AUSTRALIANO

No contexto australiano, as evidências são provenientes da 
análise dos dados do TIMSS, a partir do ano de 1995. A Tabela 1 
sintetiza os resultados: 

TABELA 1 – Média da Austrália em Ciências no TIMSS

 1995 2003 2007 2011 2015

Quarto ano 521 521 527 516 524

Oitavo ano 514 527 515 516 512

Fonte: Trends in International Mathematics and Science Study (elaboração dos autores).

Os dados indicaram, na série histórica (1995-2015), que os 
resultados obtidos pelos jovens, em Ciências, permaneceram 
praticamente no mesmo patamar ao longo dos anos, consi-
derando que as médias das pontuações não foram estatistica-
mente diferentes de um período para outro, na referida série 
(p> 0,05), para os quartos e oitavos anos. Uma estagnação que 
coincidiu com a proliferação das políticas de avaliação com o 
foco substantivo em Linguagem e Matemática no país.

Em 2015, os resultados dos alunos do quarto ano mostra-
ram que, enquanto a Austrália superou, em relação ao desem-
penho dos estudantes em Ciências no TIMSS, 17 países, ela foi 
superada por outras 17 nações. Da mesma forma, no oitavo 
ano, o país superou, em termos de diferenças estatisticamen-
te significantes, 20 outros, mas foi superado por outros 14 paí-
ses. Tal situação ilustra também o processo de estagnação em 
relação ao desempenho do ensino de Ciências.

Outros estudos locais indicaram (REID, 2009; LINGARD, 
2010) que o forte investimento em políticas de avaliação em 
Linguagem e Matemática e de responsabilização, utilizando 
programas de mérito, tem, entre outras coisas, afetado e re-
duzido os currículos àquilo que tem sido cobrado nos testes 
nacionais, revelando o fenômeno de afunilamento curri-
cular presente em outras partes do mundo (BAUER, 2013; 
MADAUS; RUSSELL; HIGGINS, 2009). Ao mesmo tempo, essas 
iniciativas têm interferido na prática pedagógica dos profes-
sores e, em alguns casos, indicado um processo de uniformi-
zação de ensino. 
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É necessário sinalizar que os investimentos nessas po-

líticas, com foco em LM e de responsabilização, continuam 

em pleno vigor na Austrália e estão sendo ainda mais am-

pliadas, como pode ser apreciado em um documento recente 

publicado pelo governo de Nova Gales do Sul: Literacy and 

Numeracy Strategy 2017-2020 (NEW SOUTH WALES, s.d.).

CONTEXTO BRASILEIRO

No Brasil, as evidências coletadas e apresentadas são prove-

nientes das análises realizadas sobre os dados do PISA dos 

anos de 2009, 2012 e 2015, e outras originárias particular-

mente da região do Grande ABC Paulista.

BRASIL NO PISA

Os dados do PISA mostraram que o país estava em 63º lugar no 

ranking de Ciências, em 2015, quatro posições abaixo da atingi-

da em 2012. Uma posição incômoda para a nação que é a nona 

economia do mundo. A Tabela 2 sintetiza os dados do PISA:

TABELA 2 – Médias do Brasil em Ciências no PISA

2006 2009 2012 2015

390 405 405 401

Fonte: Programme for International Student Assessment. 

Os dados do PISA revelam, apesar de uma redução na 

pontuação média do ano de 2015, estagnação do país no de-

sempenho dos alunos em Ciências, considerando que 

[...] não foram encontradas evidências empíricas que apon-

tem diferenças estatisticamente significativas entre o desem-

penho dos estudantes brasileiros em Ciências no PISA 2015 

e nas três últimas edições da avaliação. (BRASIL, 2015, p. 16) 

Não se pode assumir diretamente que a ausência de 

avanços nos dados seja reflexo das políticas de avaliação 

em larga escala e de responsabilização. No entanto, pode-

-se constatar que a estagnação começou, coincidentemente, 

após a criação da principal política para a verificação da qua-

lidade da educação básica no Brasil, o Ideb, que utiliza dados 
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da Prova Brasil e do Saeb, ambos incidindo apenas sobre as 

áreas de Português e Matemática. 

A REGIÃO DO GRANDE ABC

Na região do grande ABC, as evidências foram coletadas a 

partir de três pesquisa realizadas na área. O primeiro estudo 

(GARCIA; BIZZO, 2015) mostrou a percepção de um grupo 

de alunos de escolas de ensino fundamental I3 em relação às 

disciplinas mais relevantes no contexto escolar. Esses jovens 

acreditavam que as matérias mais importantes eram as de 

Português e Matemática e secundarizavam as Ciências.

Os pesquisadores mostraram que os jovens foram in-

fluenciados na construção desse imaginário pelos professo-

res, escola e sistema de ensino, inseridos em um contexto 

marcado pela cultura do teste em Português e Matemática 

e de responsabilização. No primeiro caso, os docentes so-

licitavam que os jovens estudassem mais as matérias de 

PM para a realização dos simulados da escola, para a pro-

va local e para a Prova Brasil ou Saresp. Alguns profes-

sores atribuíam notas para os alunos realizarem esses 

testes de forma séria. No segundo, várias estratégias eram 

utilizadas para que os estudantes tivessem altos resulta-

dos nas avaliações de larga escala: realizavam algum tipo 

de prova em PM duas ou três vezes ao ano, simulando a  

Prova Brasil, participavam de projetos de reforço relaciona-

dos a essas disciplinas no contraturno, entre outros. Salienta-

-se ainda que alguns diretores apresentavam estratégias bem 

definidas para que os alunos com baixo rendimento intelec-

tual não realizassem as provas (alguns ficavam na bibliote-

ca da escola). No último caso, em relação às secretarias de  

educação e suas políticas educacionais, eram realizadas pro-

vas municipais para averiguação das habilidades dos alunos 

em PM, e os resultados eram avaliados pelos especialistas 

da secretaria, pelos diretores e coordenadores das escolas e 

depois pelos professores e os jovens. Esses departamentos 

endereçavam maiores recursos (compra de materiais) para 

as áreas de Português e Matemática. Um grande movimento 

que induzia nos alunos a crença de que essas matérias eram 

as mais importantes no contexto escolar.

3 Adotou-se essa nomenclatura 

“ensino fundamental I” para se 

referir aos anos iniciais do ensino 

fundamental: primeiro, segundo, 

terceiro, quarto e quintos anos.
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O segundo estudo, na mesma região (OEGABC, 2015), com 

escolas de ensino fundamental II, mostrou que elas valoriza-

vam os resultados do Ideb ou do Índice de Desenvolvimento 

da Educação do Estado de São Paulo (Idesp), e concentravam 

esforços nas áreas de PM: os professores dessas disciplinas 

dispunham de mais tempo com a coordenação pedagógi-

ca para reuniões, participavam mais de projetos externos 

(olimpíada de Matemática, por exemplo) e possuíam maio-

res recursos para a compra de materiais (jogos, softwares, en-

tre outros). A disciplina de Ciências ficava em um segundo 

plano e não era valorizada. Em alguns casos, ela era enca-

rada como uma matéria de conhecimentos secundários. Tal 

situação ocorria porque uma alta posição no ranking do Ideb 

indicava que a escola seria muito mais reconhecida e valori-

zada pelos pais e pela rede de ensino. Em alguns contextos 

(Santo André), os professores recebiam um bônus salarial em 

virtude dos bons resultados alcançados. Trata-se do projeto 

de meritocracia (FREITAS, 2013). 

O terceiro estudo foi realizado com 49 professores de 

Ciências do ensino fundamental II da mesma região: Políti-

cas de avaliação e de responsabilização no grande ABC: a percepção 

dos professores de Ciências (OEGABC, 2016). A pesquisa tinha o 

objetivo de conhecer a percepção do professor sobre as polí-

ticas de avaliação em larga escala com foco em Português e 

Matemática e de responsabilização difundidas na região do 

grande ABC. 

Os resultados mostraram uma realidade preocupante 

em relação ao ensino de Ciências. Em geral, faltavam recur-

sos para equipar os laboratórios e materiais para a realização 

de experiências, a disciplina não era valorizada pelas redes 

de ensino e pela gestão escolar e o ensino era baseado pra-

ticamente no uso do livro didático. Por outro lado, os maio-

res recursos das secretarias de educação eram endereçados 

aos programas e projetos nas áreas de PM. As escolas ofere-

ciam reforço escolar, olimpíadas, jogos, simulados focando 

nessas duas disciplinas. Em algumas cidades, só existiam 

professores eventuais em PM. Havia também mais tempo 

destinado à formação desses professores (cursos, congres-

sos). Os cursos, palestras e encontros, em alguns municípios 
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(São Caetano do Sul), focavam mais os conteúdos dessas dis-

ciplinas. O tempo de reuniões de diretores, coordenadores 

e docentes dessas áreas era bem maior nas escolas (São Cae-

tano do Sul). Nenhuma dessas estratégias descritas existiam 

para fomentar a aprendizagem em Ciências. 

Um fato a se destacar é que alguns professores de Ciên-

cias faziam piadas sobre seus colegas de PM, sinalizando que 

eles trabalham muito mais, e no final o bônus era recebido 

por todos. Em geral, esses docentes sinalizaram que essas 

questões começaram a acontecer depois da criação e instau-

ração do processo de avaliação em larga escala. 

Uma análise documental das escolas desses 49 professo-

res revelou que nos últimos cinco anos mais de 55 projetos 

associados às disciplinas de Português e Matemática foram 

criados nas instituições de ensino para melhorar o rendi-

mento dos alunos nos testes padronizados (simulado da es-

cola, prova local, Saresp, Prova Brasil). Não houve mais de 

dez projetos relacionados às Ciências. 

CONTEXTO CANADENSE

No contexto canadense, o estudo de Dow (2015), com pro-

fessores de Ciências, mostrou que os docentes consideravam 

que a disciplina não era prioridade nas políticas públicas 

educacionais recentes, nos programas e projetos dos siste-

mas de ensino e nas iniciativas e ações realizadas pelas esco-

las e pelos gestores escolares. 

Para a maioria dos professores, a disciplina de Ciências 

era considerada como sendo de “segunda classe”, conside-

rando que os docentes das áreas de Linguagem e Matemática 

possuíam os maiores recursos pedagógicos e materiais para 

as aulas (laboratório de redação, software para Matemática), 

mais horas de formação (cursos, encontros), maior número 

de projetos extraclasse (olimpíada de Matemática), mais tem-

po de ensino (número maior de aulas semanais) e mais apoio 

dos diretores. O foco excessivo em LM, visando a melhorar 

o rendimento do aluno, é fortemente incentivado nos docu-

mentos oficiais recentes publicados pela Educational Quality 

and Assessment Office (EQAO, 2015), uma organização que 

avalia o quanto o sistema de ensino público de Ontário está 
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desenvolvendo as habilidades de leitura, escrita e matemáti-
ca dos alunos. A instituição fornece informações confiáveis e 
úteis que são usadas para auxiliar a melhorar o desempenho 
dos jovens e garantir a responsabilidade dos conselhos esco-
lares (EQAO, 2017).

O estudo de Fazio e Karrow (2013), na mesma região, 
mostrou, por um lado, a falta de recursos para o ensino de 
Ciências, por outro, a desmotivação dos professores para o 
ensino. Paralelamente, esses pesquisadores revelaram uma 
redução do desempenho dos alunos no TIMSS nos anos de 
2003, 2007 e 2011. A Tabela 3 sintetiza os dados dos quarto 
e oitavo anos: 

TABELA 3 – Média do Canadá em Ciências no TIMSS

  2003 2007 2011 2015

Quarto ano 540 536 528 530

Oitavo ano 533 526 521 524

Fonte: Trends in International Mathematics and Science Study (elaboração dos autores).

Os dados revelam uma tendência de queda nos resul-
tados dos jovens na área de Ciências a partir de 2003, em 
ambos os anos (quarto e oitavo). Em 2011, o desempenho 
diminuiu, em média, 15 pontos em relação ao ano de 2003. 
Quando é realizada uma análise do Índice de Referência In-
ternacional (IRI), os dados também apontam para uma dimi-
nuição no aproveitamento dos alunos: A Tabela 4 revela os 
dados do IRI:
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TABELA 4 – Desempenho dos jovens de acordo com o Índice de 
Referência Internacional

NÍVEL DE DESEMPENHO 2003 2007 2011

Avançado
Quarto ano 13% 12% 9%

Oitavo ano 7% 7% 6%

Alto
Quarto ano 47% 45% 40%

Oitavo ano 41% 37% 35%

Intermediário
Quarto ano 81% 79% 77%

Oitavo ano 81% 77% 76%

Baixo
Quarto ano 96% 95% 94%

Oitavo ano 97% 96% 96%

Fonte: Trends in International Mathematics and Science Study (elaboração dos autores).           

Os resultados revelam que no IRI o percentual de alunos 
no nível avançado, alto e intermediário também vem dimi-
nuindo a partir de 2003. Esses dados indicam um declínio do 
rendimento dos jovens nos níveis, como mostra a Tabela 4. 

Sinteticamente, os resultados mostram queda no apro-
veitamento dos jovens. Em 2011, as notas médias dos testes 
em Ciências (Tabela 3) eram significativamente mais baixas 
do que em 2003 para os alunos do quarto e oitavo anos. Essa 
queda do rendimento, no país, coincidiu com o crescimen-
to das políticas de avaliação com o foco em LM, em que os 
principais recursos eram e são utilizados para melhorar as 
notas de avaliação em larga escala nessas áreas (VOLANTE; 
BEN JAAFAR, 2008).

O PISA NAS TRÊS REALIDADES ANALISADAS

A análise histórica dos dados do PISA4 dos três países avalia-
dos é reveladora de realidades distintas. Embora a ausência 
de melhora nos resultados exija uma análise mais detalhada, 
é importante notar o comportamento do desempenho dos 
alunos em Ciências no período compreendido entre 2006 e 
2015. A Tabela 5 ilustra os resultados:

4 Embora seja possível a comparação 

de mudanças no desempenho dos 

alunos ao longo do tempo em cada 

domínio do PISA (Leitura, Matemática 

e Ciências), há que se considerar que 

cada edição do exame tem um foco 

particular. Em 2006 e 2015, o foco 

recaiu sobre Ciências.
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TABELA 5 – Média em Ciências no PISA, segundo o país

PAÍS 2006 2009 2012 2015

Austrália 527 527 521 510

Brasil 390 405 405 401

Canadá 534 529 525 528

Fonte: Programme for International Student Assessment (elaboração dos autores).

Os resultados apresentados na Tabela 5 revelam, no con-

texto brasileiro (BRASIL, 2015, p. 16) e também no canadense 

(O’GRADY et al., 2016, p. 29), uma estagnação nos dados de 

Ciências no período de 2006 a 2015, considerando que não 

existem diferenças estatisticamente significativas. 

No caso australiano, que apresenta uma queda ao lon-

go das últimas três avaliações, os dados, no entanto, apon-

tam em outra direção, indicando que existem diferenças 

estatisticamente significativas no desempenho em Ciên-

cias no período entre 2006 e 2015 (THOMSON; BORTOLI;  

UNDERWOOD, 2015).

Embora Canadá e Austrália não tenham apresentado 

aumento no desempenho médio de seus estudantes em 

Ciências, afetado também pelas ALE que priorizam somente 

Língua Materna e Matemática, a situação do Brasil é clara-

mente mais grave, uma vez que os aspectos de letramento 

científico contemplado no exame estão muito aquém dos 

resultados dos dois países, em média cerca de 20%, ou mais 

de 100 pontos numa escala de 0 a 700, em todas as edições 

do exame.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo reuniu e apresentou evidências de três realida-

des diferentes, demostrando as consequências para o ensino 

de Ciências de um cenário marcado por políticas de avalia-

ção em larga escala com foco exclusivo em Linguagem e Ma-

temática e de responsabilização. 

Entre as consequências, verificou-se que essas políticas 

estão induzindo à distribuição desigual dos recursos e, o que 

é mais preocupante, muitas vezes, dentro da mesma escola, 
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incluindo a questão do tempo de formação e da criação de 

programas e projetos educativos e pedagógicos, que estão 

muito mais centralizados nas disciplinas de Linguagem e 

Matemática. 

Essas políticas estão desalinhando a questão da forma-

ção dos professores, à medida que os tempos para capacita-

ção docente tem sido, significativamente, maiores para os 

docentes das áreas de Linguagem e Matemática, assim como 

os investimentos também têm sido mais amplos nessas 

áreas, deixando as outras disciplinas em um segundo plano. 

Nas três realidades investigadas, uma das conclusões vá-

lidas relaciona-se à questão de que essas políticas com ênfase 

em LM e de responsabilização têm afetado negativamente a 

qualidade do ensino de Ciências. No contexto australiano, 

foi encontrado estagnação no desempenho dos alunos em 

Ciências no TIMSS, nos quartos e nonos anos, isso depois 

de 20 anos dessas políticas no país. Além disso, tem aconte-

cido uma redução dos currículos e uma uniformização nas 

práticas pedagógicas dos professores, como sinalizado pelos 

pesquisadores. Há ainda a questão de que os investimentos 

nesses programas continuam avançando. 

No Canadá e no Brasil, a disciplina de Ciências não tem 

sido prioridade para as autoridades e gestores, e também 

não tem sido valorizada pelas redes de ensino e pelos gesto-

res escolares. Entre outras situações identificadas em ambas 

as realidades avaliadas, a disciplina foi considerada como de 

segunda classe. Há ainda a falta de recursos para as escolas e 

para os docentes (laboratórios e materiais) e a desmotivação 

dos professores para o trabalho de sala de aula. 

No Canadá, houve uma redução no desempenho dos 

alunos no TIMSS que também se manifesta no Índice de 

Referência Internacional dos últimos 15 anos, coincidindo 

com os avanços das políticas de avaliação e de responsabi-

lização. No Brasil, há uma estagnação no desempenho dos 

alunos em Ciências no PISA nas últimas edições (nos ou-

tros dois países, queda), coincidentemente após a criação 

da principal política de responsabilização (Ideb). Ao mesmo 

tempo, em uma das áreas mais ricas do país, a região do 

Grande ABC, essas políticas têm influenciado o imaginário, a  



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 29, n. 70, p. 188-221, jan./abr. 2018     215

percepção dos alunos em relação à importância das discipli-
nas de Português e Matemática nas escolas e, nesse sentido, 
a disciplina de Ciências tem sido secundarizada. 

Todas essas iniciativas e ações direcionadas com o foco 
em Linguagem e Matemática e essas políticas de prestação 
de contas têm sido endereçadas para melhorar os resulta-
dos dos alunos nos testes nas áreas de LM. No entanto, essas 
políticas têm gerado como consequência não intencional o 
descuido e o descaso com o ensino de Ciências, que tem sido 
negligenciado. Tal desvalorização e secundarização, conside-
rando a relevância dessa disciplina na formação do cidadão 
em um contexto social que valoriza o conhecimento cientí-
fico e as tecnologias, pode ampliar ainda mais o desinteres-
se dos alunos no ensino de Ciências, contribuindo para que 
os jovens sejam menos críticos, reflexivos, questionadores 
e transformadores da realidade em relação à crise ambien-
tal, ao consumismo, à manipulação gênica, entre outros. Ao 
mesmo tempo, essas políticas podem distanciar ainda mais 
os jovens das carreiras científicas, o que já vem acontecendo 
em várias partes do mundo (AIKENHEAD, 2005; BERNARDO 
et al., 2008; BROK et al. 2006; GOUW; BIZZO, 2016).

Os resultados deste estudo podem ser utilizados pelas 
secretarias de educação e pelos gestores escolares para am-
pliar a compreensão sobre o fenômeno, alertar as autorida-
des políticas e educacionais sobre as consequências de tais 
políticas e fomentar o debate sobre a qualidade educacional. 
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